13
10
[image: image2.wmf]PROCESSO CEE Nº 950/98


      PARECER CEE Nº 400/99



[image: image1.wmf]         CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044 - CEP: 01045-903

FAX: Nº 231-1518

PROCESSO CEE Nº
: 950/98 - Reautuado em 20-04-99

INTERESSADO
: Faculdades Adamantinenses Integradas - FAI

ASSUNTO

: Autorização para funcionamento do Curso de Odontologia

RELATOR

: Cons. Álvaro Siqueira Vantine

PARECER CEE Nº
  400/99                CES                    Aprovado em 18-08-99

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO




A direção das Faculdades Adamantinenses Integradas - FAI, Autarquia Municipal, encaminha a este Colegiado pedido de funcionamento do Curso de Odontologia.





Protocolado em 26.11.98, o processo foi devidamente informado pela Assistência Técnica de Educação Superior deste Conselho.





Por Portaria da Presidência deste Colegiado, de 24-02-99, foi indicada a Comissão de Especialistas, composta pelos Professores Doutores: Antonio César Perri de Carvalho e Celso Luiz de Angelis Porto que emitiram relatório técnico(anexo).

1.2 APRECIAÇÃO




A matéria em questão está normatizada neste Conselho pela Deliberação CEE n.º 04/98 que fixa normas para autorização de funcionamento e reconhecimento de instituições de ensino superior , de cursos de graduação e de habilitações no sistema de ensino do Estado de São Paulo.




Os dados contidos no processo em pauta e a vista das normatizações aplicáveis, permitem que se informe o pedido como segue:

Deliberação CEE n.º 04/98

Art. 3º - Os pedidos de autorização de novos cursos serão instruídos com informações e documentos especificados neste artigo e no artigo seguinte:
I - Da entidade mantenedora:

    a) cópia do ato legal de criação:




A Faculdades Adamantinenses Integradas - FAI é entidade Autárquica Municipal, com personalidade jurídica própria de direito público.





Dispõe de autonomia econômica, financeira e administrativa dentro dos limites traçados pela Lei Municipal nº 853, de 29 de junho de 1967 (fls. 83) que criou, como Entidade Autárquica Municipal, a Faculdade de Enfermagem e Obstetrícia de Adamantina, conforme registro em livro próprio da Prefeitura e dispôs em seu artigo 4º, o seguinte:





“A Faculdade goza de todas as prerrogativas, regalias e foro privilegiado, imunidades e prazos especiais inerentes às entidades públicas, ou à Fazenda Municipal, por mais especiais que sejam, consagradas na Constituição Federal, Estadual e Municipal”.

b) documentos que comprovem o patrimônio, a capacidade financeira e regularidade fiscal e parafiscal da entidade mantenedora




A fim de comprovar as condições jurídicas fiscais e parafiscais, foram anexados aos autos Certidão emitida em 14.08.97, pelo Poder Judiciário da Comarca de Adamantina, onde se verificou a inexistência de feitos civis e criminais em 10(dez) anos contra a Instituição em pauta, Certidão emitida em 12.08.97, pelo Serviço de Protestos e Títulos, onde se verificou não constar em protestos em nome da Instituição proponente no período de 5(cinco) anos.





DIRETOR GERAL





Profº. Gilson João Parisoto





Mandato: início - 01/0057/99





Doutor - UNESP





VICE-DIRETOR




Profº. Marcos Martinelli





Mandato: início - 01/0057/99





Mestre – PUC.




Os “curricula vitae” dos dirigentes foram anexados aos autos.
c) planejamento econômico-financeiro 




Quanto ao planejamento econômico - financeiro da Instituição foi informado que constituem recursos ou receitas das Faculdades:





- a arrecadação de taxas escolares;





- as dotações consignadas no Orçamento Municipal a título de “transferências”, “inversões” ou outras rubricas na forma da legislação financeira específica, os créditos autorizados por lei ou abertos pelo Executivo Municipal, as subvenções, legados ou doações de entidades públicas ou particulares;





- outros recursos previstos no Regimento Interno ou receitas oriundas de atividades compatíveis com os fins do estabelecimento (artigo 6º da Lei Municipal nº 853/67 que criou a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina, atualmente Faculdades Adamantinenses Integradas).





A capacidade econômica e financeira pode ser constatada ainda por meio dos Balanços Orçamentários anexados aos autos.

II - Da Iinstituição de Ensino

a) histórico da Instituição




A Instituição proponente conta atualmente com os seguintes cursos:

1) Letras - Licenciatura Plena

 - Reconhecido pelo Decreto Federal nº 70.095/72

- Número de Vagas - 60

- Regime de Funcionamento - Semestral

- Turno de Funcionamento - Noturno

2) Pedagogia - Licenciatura Plena

- Reconhecida pelo Decreto Federal 70.095/72

- Número de vagas - 60

- Regime de Funcionamento - semestral

- Turno de Funcionamento - Noturno

3) História - Licenciatura Plena

- Reconhecida pelo Decreto Federal 75.983/75

- Número de vagas - 60

- Regime de Funcionamento - semestral

- Turno de Funcionamento - Noturno

4) Geografia - Licenciatura Plena

- Reconhecida pelo Decreto Federal 75.983/75

- Número de vagas - 60

- Regime de Funcionamento - semestral

- Turno de Funcionamento - Noturno

5) Ciências Biológicas - Licenciatura Plena

- Autorizado a funcionar de acordo com a Del. CEE nº 04/97

- Número de vagas - 60

- Regime de Funcionamento - semestral

- Turno de Funcionamento - Noturno

6) Tecnologia de Processamento de Dados

- Reconhecido pelo Parecer CEE nº 166/98

- Número de vagas - 100

- Regime de Funcionamento - anual

- Turno de Funcionamento - Noturno/Diurno

7) Direito

- Autorizado a funcionar pelo Parecer CEE nº 664/94

- Número de vagas - 100

- Regime de Funcionamento - anual

- Turno de Funcionamento - Noturno

8) Matemática
- Autorizado a funcionar pelo Portaria CEE nº 50/98 de 20.05.98

- Número de vagas - 120

- Regime de Funcionamento - anual

- Turno de Funcionamento - 60 - Diurno




     - 60 - Noturno

9) Ciência da Computação
- Autorizado a funcionar pelo Portaria CEE nº 75/98 de 18.08.98

- Número de vagas - 120

- Regime de Funcionamento - anual

- Turno de Funcionamento - 60 - Diurno




     - 60 - Noturno

10) Comunicação Social - Hab. Em Publicidade e Propaganda
- Número de vagas - 100

- Regime de Funcionamento - anual

- Turno de Funcionamento - 50 - Diurno




     - 50 - Noturno

11) Ciências Econômicas
- Autorizado a funcionar pelo Parecer CEE nº 545/98

- Número de vagas - 80

- Regime de Funcionamento - anual

- Turno de Funcionamento - Noturno




Foram anexados aos autos xerox de todos os atos legais dos cursos acima.

b) regimento da Instituição





A Proposta de Alteração Regimental foi anexada aos autos , fazendo menção aos anexos Das Vagas, Estrutura Departamental e Estrutura Curricular.

c) demonstração dos resultados das avaliações





O atendimento a esse inciso ficou prejudicado, tendo em vista que a Instituição ainda não teve seus cursos avaliados.

d) caracterização da infra - estrutura física




Quanto a esse ítem, foram anexadas aos autos plantas baixas dos seguintes pavimentos:





1) Pavimento Térreo da Faculdade Faculdades Adamantinenses Integradas - FAI





2) Pavimento Superior 





Juntou aos autos fotos das dependências da Instituição, como: salas de aula, laboratórios, áreas de circulação etc..

e) descrição da biblioteca




A biblioteca da Instituição possui um acervo geral de 24.707 títulos de livros e 42.412 exemplares, 507 títulos de periódicos, 137 títulos de programas de vídeo e 1002 títulos de matérias especiais, com 2007 exemplares.





Há duas salas de vídeo, indicação catalográfica dos livros e é adotado o sistema desenvolvido pela própria FAI , no qual é cadastrado o acervo geral.





Possui um espaço de 607 m2 e está diretamente ligada à INTERNET.





Foram anexados ainda neste item o Regulamento da Biblioteca e a listagem de todos os livros nela existentes.

f) plano de carreira




O Plano de Carreira do Magistério de Ensino Superior foi aprovado por Lei Complementar nº 14 de 26/03/99 no município de Adamantina.

Art.4º - Projeto pedagógico circunstanciado
I  -  Perfil profissional a ser formado

II - Objetivos gerais e específicos do curso, descrição do currículo pleno, ementário e bibliografias básicas




Foi apresentado o perfil profissional do cirurgião dentista, descrevendo as atividades, campos de atuação profissional e os requisitos pessoais.





Constam ainda dos autos, os objetivos gerais e específicos, as origens e evolução da profissão, a regulamentação, o código de ética do cirurgião - dentista, as associações e entidades existentes, o ementário e a bibliografia básica respectiva.

III - número de  vagas iniciais e turnos de funcionamento




O curso solicitado pela Instituição para início em 2000 é o seguinte:





Graduação em Odontologia





Vagas Iniciais - 80 (oitenta)





Carga Horária Total - 5.976 horas/aula





Regime - seriado - anual





Período – Integral.





O currículo mínimo obedece o que preceitua a Resolução nº 04 de 03/09/82 que fixa os mínimos de conteúdo e duração do Curso de Graduação em Odontologia

DISCIPLINAS E PRÁTICAS DO CURRÍCULO PLENO

DISCIPLINAS 
Carga Horária

Semanal 
Carga Horária 

Anual

Anatomia 
05
180

Histologia e Embriologia
04
144

Bioquímica
04
144

Biologia Geral (Genética e Evolução)
04
144

Escultura Dentária
03
108

Fisiologia
04
144

Ciências Sociais (Antropologia e Sociologia)
02
72

Informática em Odontologia
02
72

Língua Portuguesa
02
72

Psicologia
02
72

TOTAL
32
1152

2º ANO



Patologia Geral e Bucal
04
144

Microbiologia, Imunologia e Parasitologia
04
144

Dentística Operatória
04
144

Radiologia
04
144

Farmacologia
03
108

Prótese Dental I
04
144

Cirurgia, Traumatologia e Anestesiologia I
03
108

Materiais Dentários
04
144

Cariologia
02
72

TOTAL
32
1152

3º ANO



Prótese Dental II
04
144

Endodontia
04
144

Cirurgia, Traumatologia e Anestesiologia II
04
144

Diagnóstico Bucal (Semiologia)
02
72

Odontologia Preventiva I
02
72

Periodontia I
04
144

Odontologia Social I
02
72

Dentística Restauradora I
04
144

Odontopediatria/Ortodontia (Clínica Odontológica Infantil e do Adolescente) I
06
216

Oclusão
02
72

TOTAL
34
1244

4º ANO



Periodontia II
04
144

Prótese Dental III
04
144

Odontopediatria/Ortodontia (Clínica Odontológica Infantil e do Adolescente) II
04
144

Odontologia Social II
02
72

Clínica Integrada e Terapêutica Clínica
04
144

Cirurgia, Traumatologia Buco - Maxilo - Facial
04
144

Odontologia Preventiva II
04
144

Dentística Restauradora II
04
144

Implantodontia
04
144

TOTAL
34
1224

5º ANO



Clínica Odontopediátrica
08
288

Estágio em Clínica Integrada
12
432

Prótese Dental IV
04
144

Pacientes Especiais
06
216

Odontogeriatria
04
144

TOTAL
34
1224

IV - corpo docente




A previsão do corpo docente será constituído na seguinte proporção: Doutores - 20%, Mestre - 70% e Especialistas - 10%  atendendo ao mínimo postulado na Deliberação CEE nº 10/95. 





Ao analisar a titulação do Corpo Docente, a Comissão de Especialistas verificou que é qualificada e a grande maioria é docente e ex - docente da Faculdade de Odontologia de Araçatuba - UNESP

V plano de expansão, vinculado ao projeto dos seguintes itens:
a) acervo de livros e periódicos especializados:




Além dos livros e periódicos já constantes na biblioteca e que servem aos outros cursos, a Direção da FAI forneceu a este Relator, quando de sua visita, o termo de compromisso de compra de todos os livros relacionados pelos docentes a serem utilizados no Curso de Odontologia (anexo aos autos).





Tal termo de compromisso é necessário tendo em vista que se trata de Instituição Pública e a compra a ser efetuada será na modalidade licitação, com verba já destinada para a compra.

b) edificações e instalações, incluindo plantas e descrição das serventias:





Por sugestão da Comissão de Especialistas e em visita deste Relator pode-se constatar que as modificações para abrigar o Curso de Odontologia já foram efetuadas, bem como apresentado o cronograma da obra.

c) laboratórios e equipamentos destacando o número de computadores e a forma de acesso às redes:




Constam nos autos, além da relação dos laboratórios, as fotografias dos mesmos, bem como a descrição detalhada de seus componentes.





Quanto aos laboratórios de Anatomia, Histologia, Escultura Dentária, Patologia, Microbiologia, Dentística, Radiologia, Fisiologia, Farmacologia, Prótese Dental e Materiais Dentários, a FAI entregou a este Relator, quando de sua visita in loco, os respectivos termos de compromisso para a dotação dos mesmos.





Quanto à questão de ser necessário ou não o encaminhamento do presente processo ao Conselho Nacional de Saúde, considerando o disposto no artigo 16 do Decreto Federal nº 2306/97, foi feita consulta à Comissão de Legislação e Normas deste Conselho que se pronunciou conforme parecer exarado em 08.07.98, cuja conclusão é a seguinte:





“Diante do exposto, responda-se à Egrégia Câmara de Educação Superior deste Conselho, no sentido de que não se faz necessária a oitiva do Conselho Nacional de Saúde para a concessão de autorização para funcionamento do Curso de Odontologia,..., vez que não há lei que estabeleça tal exigência.”

2. CONCLUSÃO




Nos termos deste Parecer, autorizam-se a instalação e o funcionamento do Curso de Odontologia nas Faculdades Adamantinenses Integradas - FAI, autarquia municipal, com 80(oitenta) vagas iniciais, período integral, a iniciar-se no ano letivo de 2000.





A referida autorização se tornará efetiva por ato próprio da Presidência deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado de Educação.





São Paulo, 12 de julho de 1999





a) Cons. Álvaro Siqueira Vantine






     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

O Conselheiro José Mário Pires Azanha votou contrariamente.

Presentes os Conselheiros: Álvaro Siqueira Vantine, Dárcio José Novo, José Camilo dos Santos Filho, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 21 de julho de 1999.

a) Cons. Luiz Roberto Dante

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro José Mário Pires Azanha votou contrariamente nos termos de sua Declração de Voto.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de agosto de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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DECLARAÇÃO DE VOTO

( Adotou como seu o ítem VI da manifestação dos especialistas  Prof. Dr. Antonio César Perri de Carvalho e Prof. Dr. Celso Luiz Porto )

 A  Comissão de Especialistas informa que durante a visita sentiu boas intenções e seriedade por parte da direção da Faculdade e conheceu o ante-projeto de obras que seria indispensável para o adequado funcionamento do Curso proposto. Mas, com base em dados objetivos justifica o que se segue:

a) as condições de instalações físicas atuais e, especificamente, da Biblioteca não são adequadas para a aprovação da proposta  do Curso de Odontologia. Esclarece que há recomendação da Associação Brasileira de Ensino Odontológico e da Comissão de Especialistas de Ensino de Odontologia da SESU/MEC sobre o assunto. Em função disto, foi aprovado e implementado pela SESU o “Intrumento de Verificação das Condições de Oferta dos Cursos de Graduação em Odontologia” (disponibilizado nas home page da SESU e da ABENO). Alertamos que a presente proposta de Curso não seria aprovada caso fosse analisada de acordo com o “Instrumento” citado que, inclusive, foi a base para a avaliação dos Curso de Odontologia em l998 (Avaliação das condições de oferta de cursos de graduação: relatório síntese. Brasília: MEC/SESU, 1998, p.112-7;

b) como a Faculdade também não atende em plenitude as solicitações do “Roteiro” do CEE, a Comissão de Especialistas não se sente à vontade para recomendar a aprovação do novo Curso de Odontologia.

Todavia, caso o Conselho Estadual de Educação julgue pertinente, esta Comissão oferece a opção para que este Conselho solicite à Faculdade proponente o atendimento do item V (a - f), acima explicitado, do “Roteiro” que contém as “Sugestôes de Providências Indispensáveis para a apresentação do Curso”, quando seria feita nova análise processual.

São Paulo, 18 de agosto de 1999.

a) Cons. José Mário Pires Azanha

“RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ESPECIALISTAS

“Interessado: Faculdade de Ciências e Letras de Adamantina

“Solicitação:  Pedido de funcionamento do Curso de Odontologia

“Processo:  Protocolo no. 0950; origem 3500; de 26/11/1998 (4 volumes, totalizando 1026 páginas).

“Parecer: Professores Drs. Antonio Cesar Perri de Carvalho e Celso Luiz Porto, designados pela Portaria da Presidente, de 24/2/99, do Conselho Estadual de Educação (D.O,E. de 25/2/99, pg. 08 e D.O,E. de 26/2/99, pg. 12).

“A Comissão de Especialistas adotou o ‘Roteiro para Elaboração de Relatório das Comissões de Especialistas’ do Conselho Estadual de Educação e serviu-se de dados disponíveis no Processo em tela e no material adequadamente preparado pela Prof.a. Anita Fávaro Martelli. Outros dados foram obtidos durante a visita da Comissão à Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina, ocorrida no dia 29 de março de 1999. 

“I – PROJETO PEDAGÓGICO
“a) Indicação e caracterização da Instituição, Cursos e habilitações em funcionamento, data de instalação e situação legal, número de vagas, carga horária total, regime e turnos de funcionamento e alunado do último triênio, com matrícula inicial e final de cada curso
“A Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina foi autorizada a funcionar pelo Decreto no. 49.969 de 12/7/1968. Conta com os seguintes cursos: Letras, Pedagogia, História, Geografia, Licenciaturas Plenas. 

“Cursos mais recentes, autorizados pelo Conselho Estadual de Educação: 

“Ciências Biológicas – Licenciatura Plena (1997);

“Tecnologia em Processamento de Dados (1998);

“Matemática (1998);

“Ciências da Computação (1998);

“Comunicação Social com Habilitação em Publicidade e Propaganda (1998);

“Ciências Econômicas (1998).

“No Processo (Vol. I, fls. 135-168) , a Instituição não atende ao solicitado neste item fornecendo informações a respeito de: funcionamento e alunado do último triênio, com matrícula inicial e final de cada curso. 

“O tópico ‘Região a ser atendida pelo Curso’ (Vol. I, fls. 148-168) está bem detalhado com dados sobre localização, população, estrutura da economia da região, aspectos culturais, diagnóstico institucional, estrutura da rede municipal de pré-escolas, e, estrutura da rede estadual de 1º e 2º graus. Todavia, a Instituição não oferece nenhuma informação sobre as Instituições de Ensino Superior da região, inclusive não faz nenhuma referência aos Cursos de Odontologia existentes na região do Estado que é descrita no Processo. Assim, deve-se destacar a existência de 12 (doze) Cursos de Odontologia na região Oeste do Estado de São Paulo, num raio de uns duzentos quilômetros a partir de Adamantina: 

· “em Araçatuba (UNESP, dois cursos: diurno e noturno) e um recente da UNIP;

· “em Presidente Prudente (UNOESTE);

· “em Marília (UNIMAR);

· “em Lins (UNIMEP);

· “em Bauru (USP, USC e um recente da UNIP);

· “em São José do Rio Preto (UNIP e outro curso privado, em fase de instalação);

· “em Santa Fé do Sul (recentemente autorizado pelo Conselho Estadual de Educação, em fase de instalação).

“b) Indicação e características dos novos cursos e habilitações, número de vagas iniciais, carga horária total, regime e turnos de funcionamento, tempo de integralização do curso
“O Processo em tela (Vol. I, fls. 138 e 147), não apresenta informações completas sobre todos os cursos recentes, a respeito de: carga horária total, e tempo de integralização do curso. 

“c) Objetivos gerais e específicos do curso ou habilitação pretendida
“O tema está desenvolvido de forma adequada (Vol. III, fls. 767 e 769). 

“d) Definição do perfil do profissional que se pretende formar
“O histórico “Origens e Evolução da Profissão”, não abrange a evolução e o estado da profissão no século XX e eventuais perspectivas para o século XXI. No item “Associações e Entidades de Classe” (Vol. III, fls. 778-782), o comentário restringe-se a Conselho Profissional, não havendo referência ao papel das Associações de Classe, como a Associação Paulista de Cirurgiões Dentistas, inclusive no tocante ao processo de educação continuada. 

“e) Grade curricular, contendo o rol e carga horária das disciplinas e número de semanas, para o período letivo
“As informações estão desenvolvidas no Vol. III, fls. 786 a 789. Todavia, em geral, a proposta segue uma proposta tradicional. 

“Há uma série de estudos em andamento, inclusive, elaboração das “Diretrizes Curriculares” que ensejam várias mudanças nos cursos de Odontologia. Estes estudos foram efetivados pela Associação Brasileira de Ensino Odontológico e pela Comissão de Especialistas de Ensino de Odontologia da SESU/MEC (vide home page da SESU/MEC). 

“f) Ementa do conteúdo de cada disciplina, com a respectiva bibliografia básica
“As informações estão desenvolvidas no Vol. III, fls. 792 a 893. 

“Todavia, a bibliografia não está necessariamente atualizada. Por exemplo, não relacionam obras publicadas nos últimos 5 anos por docentes da vizinha Faculdade de Odontologia de Araçatuba/UNESP, como obras de Anatomia de Miguel Carlos Madeira e de Estomatologia de Acyr Lima de Castro. 

“g) Proposta de corpo docente qualificado, por disciplina, para os dois primeiros anos de funcionamento, mediante apresentação da respectiva titulação, nos termos da legislação vigente, regime de trabalho e distribuição das horas-aula e horas-atividade
“No Vol. IV (fls. 944-955) não consta a relação solicitada do corpo docente. Há apenas a apresentação dos responsáveis pela implantação do projeto: o Prof. Dr. Gilson João Parisoto (Diretor da Faculdade e docente da área de Letras) e o Prof. Mestre Walter Antonio Ramanzinni. Inclusive, este último é apresentado como “com experiência junto à Faculdade de Odontologia de Araçatuba, da UNESP, durante cinco anos” (fls. 944-945). O fato, inusitado para um dos Relatores (coincidentemente docente da F.O Araçatuba) fica esclarecido no Curriculum do docente citado (fl. 951), aliás com excelente atuação científica. Todavia, o Prof. Ramazinni não foi docente desta Faculdade, mas Professor Convidado do Curso de Especialização em Ortodontia (entre 1992-1994). 

“Durante a visita à Faculdade, o Diretor entregou à Comissão a relação que estamos anexando, dos 19 docentes indicados para as disciplinas a serem ofertadas nas 1a. e 2a. séries. Esclarecemos que os docentes são qualificados e a grande maioria docentes e ex-docentes da Faculdade de Odontologia de Araçatuba da UNESP (anexo I). Na oportunidade, a Comissão foi informada que o coordenador do curso deverá ser o Prof. Dr. Neoclair Molina, que acompanhava a Comissão, e não o profissional citado no Processo. 

“A Instituição inclui no Processo o “Convênio de Cooperação Tecnológica e Científica que entre si celebram a Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho e a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina”, assinado aos 1º/6/1994 (fls. 946-949). Cumpre-nos destacar no referido Convênio, em sua Cláusula 5ª - Item 1: “O presente contrato terá duração de 05 anos, a contar da data de sua assinatura”. Assim, o convênio expira no dia 1º de junho de 1999. Outro fato a ser realçado é que o citado convênio não é imediatamente aplicado a um eventual Curso de Odontologia, pois, consta de sua Cláusula 1ª - Item 3: “Os projetos e atividades específicas que farão parte desse programa serão definidos em Termos Aditivos”. Desta maneira, entendemos que o Convênio com a UNESP somente se aplicaria se fosse renovado e se fosse elaborado um Termo Aditivo específico para o projeto do Curso de Odontologia. 

“Os demais dados sobre carga horária e regime de trabalho não estão disponíveis. 

“Durante a visita o Diretor da Faculdade entregou à Comissão “Plano de Carreira do Magistério de Ensino Superior”, da recente Lei Complementar no. 14 de 26/3/99, que está anexada ao presente Parecer (anexo II). 

“h) Caracterização da biblioteca, cujo funcionamento deverá estar disciplinado no regimento da instituição, indicando: acervo de volumes e de títulos de livros, periódicos com assinaturas correntes por assunto e recursos áudio visuais pertinentes ao curso, e informatização e pessoal especializado para atendimento
“Nos Vol. II (fls. 312-643) e Vol. III (fls. 646-767) consta a relação geral de títulos. 

“No Vol. III (fls. 895-903), consta uma relação de títulos de Odontologia. Durante a visita da Comissão verificou que estes volumes ainda não foram adquiridos. 

“As condições físicas da atual Biblioteca são bastante precárias. A Comissão tomou conhecimento do projeto de construção de novas dependências para a Biblioteca. 

“i) Caracterização dos laboratórios existentes ou projetados no caso de o curso proposto assim o exigir
“Os laboratórios existentes estão descritos: Vol. III (fls. 915-939), Vol. IV (fls. 983-987). Todavia, o “Plano de Expansão” apresenta folha em branco (Vol. IV, fls. 988). 

“Durante a visita, a Comissão constatou que os laboratórios existentes, exceção feita ao de Informática, são precários para utilização no projetado curso de Odontologia. A Comissão visitou os seguintes laboratórios: Anatomia (para Enfermagem), Microscopia, Química, Física, Zoologia e um Museu de Zoologia. A Comissão recebeu do senhor Diretor a “Relação de Materiais de Ciências Físicas e Biológicas”, ora anexada ao presente (anexo III). 

“Todavia, a direção da Faculdade deu conhecimento sobre o projeto de construção das novas dependências e levou a Comissão ao local onde ocorrem as obras para atendimento dos cursos da Faculdade. 

“j) Demonstração de compatibilidade das salas de aula com o número de vagas solicitada para o curso novo e em funcionamento

“O Vol. I (fls. 277-300), no item “Comparação da existência de infra-estrutura e de espaços físicos adequados” são encontradas as plantas baixas, mas, sem o cronograma das obras. 

“Durante a visita, a Comissão verificou que as salas de aulas teóricas são compatíveis com o curso projetado. Além das salas de aulas teóricas existentes no Campus no centro da cidade, há 19 novas salas de aulas teóricas em vias de inauguração no novo Campus. 

“l) Apresentação de cronograma de execução de novas instalações ou de reforma das já existentes, quando necessárias para o funcionamento dos cursos
“Há algumas informações no Vol. IV (fls. 988), porém, o tópico V – “Plano de Expansão”, encontra-se em branco no processo. 

“Durante a visita, a Comissão conheceu o ante-projeto (com cópia reduzida anexada – anexo IV), das novas edificações, totalizando 12.972,33m2 de área a ser construída. 

“O ante-projeto das novas edificações para o curso de Odontologia não conta com cronograma. A Comissão constatou que está feita a terraplanagem do terreno e início das fundações da parte central da obra que deverá atender ao curso de Nutrição. 

“No ante-projeto – ora anexado – destaca-se que é um prédio em três níveis, incluindo: 4 clínicas com 21 boxes cada; 2 laboratórios de microscopia, 1 laboratório de Bioquímica, 2 laboratórios de Anatomia, 1 laboratório para Dentística/Endodontia, 1 laboratório de Radiologia e 1 laboratório de Prótese. No mesmo prédio há previsão de novas salas de aulas teóricas, além de laboratórios a serem utilizados pelos cursos de Biologia, Enfermagem, Farmácia e Nutrição. 

“A Comissão alertou que como se trata de um ante-projeto, para um curso de Odontologia, haveria necessidade de algumas modificações, à frente explicitadas. 

“m) Proposta de Regimento, no caso de instituição nova, ou de alteração regimental, no caso de instituição em funcionamento
“A proposta de alteração está apresentada no Vol. I (fls. 169-192). 

“II – A ANÁLISE DO CORPO DOCENTE DEVEM ATENTAR PARA OS PONTOS

“Essa análise não pôde ser realizada com base no Processo pois inexistiam as informações. 

“Todavia, a relação dos 19 docentes propostos para as 1a. e 2a. séries, entregue pelo  Diretor da Faculdade à Comissão atende às exigências de qualificação, sendo apenas um Mestre e os demais Doutores e Livre Docentes. 

“IV – CONDIÇÕES FINANCEIRAS,  QUE ASSEGURAM A REALIZAÇÃO DO CURSO
“As informações estão apresentadas no Vol. I (fls. 9-133). 

“V – SUGESTÕES DE PROVIDÊNCIAS INDISPENSÁVEIS PARA A APRESENTAÇÃO DO CURSO

“A juízo da Comissão de Especialistas a Faculdade deverá: 

“a) oficializar a proposta do corpo docente, nos termos de todas as solicitações do item I, g do “Roteiro” do CEE; 

“b) apresentar o projeto das obras, acompanhado de cronograma, incorporando modificações sugeridas in loco pela Comissão, como: acrescentar-se outros laboratórios, tipo de apoio às clínicas, de radiologia, salas de espera para pacientes e adaptações para viabilizar a biossegurança; 

“c) rever o Projeto Pedagógico do Curso. Para tal há subsídios gerados pela Associação Brasileira de Ensino Odontológico (ABENO) e Núcleo de Pesquisas sobre Ensino Superior da USP, disponibilizados na home page da ABENO. Atualização e enquadramento nos parâmetros da proposta de “Diretrizes Curriculares” elaborada pela Comissão de Especialistas de Ensino de Odontologia da SESU e disponibilizada na home page da SESU/MEC;

“d) apresentar um estudo sobre o mercado de trabalho do Cirurgião Dentista na região e no Estado, com relação número de profissionais/população, de acordo com os parâmetros da Organização Mundial de Saúde, o que pode ser obtido junto ao Conselho Regional de Odontologia de São Paulo; 

“e) apresentar informações sobre a relação candidato/vaga, pelo menos nos últimos três anos, em cada um dos processo seletivos, dos 12 cursos de Odontologia oferecidos na região e citados pela Comissão no item I, a.;

“f) renovar o “Convênio”, praticamente vencido, com a UNESP. 

“VI – NO RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO, O ESPECIALISTA DEVERÁ JUSTIFICAR O PARECER FAVORÁVEL OU DESFAVORÁVEL
“A Comissão de Especialistas informa que durante a visita sentiu boas intenções e seriedade por parte da direção da Faculdade e conheceu o ante-projeto de obras que seria indispensável para o adequado funcionamento do Curso proposto. Mas, com base em dados objetivos justifica o que se segue: 

“a) as condições de instalações físicas atuais e, especificamente, da Biblioteca não são adequadas para a aprovação da proposta do Curso de Odontologia. Esclarece que há recomendações da Associação Brasileira de Ensino Odontológico e da Comissão de Especialistas de Ensino de Odontologia da SESU/MEC sobre o assunto. Em função disto, foi aprovado e implementado pela SESU o “Instrumento de Verificação das Condições de Oferta dos Cursos de Graduação em Odontologia” (disponibilizado nas home page da SESU e da ABENO). Alertamos que a presente proposta de Curso não seria aprovada caso fosse analisada de acordo com o “Instrumento” citado que, inclusive, foi a base para a avaliação dos Curso de Odontologia em 1998 (Avaliação das condições de oferta de cursos de graduação: relatório síntese. Brasília: MEC/SESU, 1998, p.112-7); 

“b) como a Faculdade também não atende em plenitude as solicitações do “Roteiro” do CEE, a Comissão de Especialistas não se sente à vontade para recomendar a aprovação do novo Curso de Odontologia.

“Todavia, caso o Conselho Estadual de Educação julgue pertinente, esta Comissão oferece a opção para que este Conselho solicite à Faculdade proponente o atendimento do item V (a – f), acima explicitado, do “Roteiro” que contém as “Sugestões de Providências Indispensáveis para a apresentação do Curso”, quando seria feita nova análise processual. 

“São Paulo, 6 de abril de 1999.

“Antonio Cesar Perri de Carvalho

“Prof. Titular da Faculdade de Odontologia de Araçatuba – UNESP




“Celso Luiz Porto

“Prof. Titular da Faculdade de Odontologia de Araraquara – UNESP.”
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